
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.359.761 - SP (2010/0190913-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO SCHAHIN S/A E OUTRO
ADVOGADO : ÂNGELA PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA. 

INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. 
1. Os valores correspondentes a depósitos judiciais destinados à suspensão de crédito 
tributário integram a esfera patrimonial do contribuinte, que detém sua disponibilidade 
jurídica; inclusive, no que diz respeito ao acréscimo obtido com correção monetária e 
juros, constituindo-se assim em fato gerador do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido. Precedentes:AgRg no REsp 769.483/RJ, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/06/2008; REsp 514.341/RJ, Rel. Ministro João 
Otávio Noronha, Segunda Turma, DJ 31/05/2007 e REsp 177.734/PR, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma DJ 10/03/2003, p. 89).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 1º de setembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.359.761 - SP (2010/0190913-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : BANCO SCHAHIN S/A E OUTRO
ADVOGADO : ÂNGELA PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por Banco Schahin S/A e outro, contra decisão monocrática que negou 

provimento ao agravo de instrumento, sintetizada pela seguinte ementa (fl. 325):

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. DEPÓSITO 
JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NÃO PROVIDO. 

Em suas razões, a agravante alega que a decisão agravada merece reforma, pois não levou 

em consideração dois pontos essenciais para a decisão da controvérsia, a saber: (i) os depósitos 

judiciais são transferidos para a Conta Única do Tesouro Nacional, à disposição da União; e (ii) a 

legislação e a jurisprudência desta Corte determinam que os depósitos e acréscimo apenas podem 

ser restituídos aos depositantes vencedores após o trânsito em julgado.

Afirma que tais premissas demonstram que os depósitos judiciais e seus acréscimos não se 

encontram na esfera patrimonial dos Agravantes, nem à sua disposição, nos termos da Lei 9.703/93, 

motivo pelo qual não pode persistir a decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.359.761 - SP (2010/0190913-8)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL. IMPOSTO DE RENDA. 

INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. 
1. Os valores correspondentes a depósitos judiciais destinados à suspensão de crédito 
tributário integram a esfera patrimonial do contribuinte, que detém sua disponibilidade 
jurídica; inclusive, no que diz respeito ao acréscimo obtido com correção monetária e 
juros, constituindo-se assim em fato gerador do imposto de renda e da contribuição 
social sobre o lucro líquido. Precedentes:AgRg no REsp 769.483/RJ, Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/06/2008; REsp 514.341/RJ, Rel. Ministro João 
Otávio Noronha, Segunda Turma, DJ 31/05/2007 e REsp 177.734/PR, Rel. Ministro José 
Delgado, Primeira Turma DJ 10/03/2003, p. 89).
2. Agravo regimental não provido.

  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A decisão agravada 

ostenta o seguinte teor (fls. 325-328):

Quanto ao mérito. a insurgência diz respeito à ilegalidade da incidência do IRPJ sobre 
valores correspondentes a correção monetária e aos juros decorrentes dos depósitos 
judiciais feitos para suspender a exigibilidade de créditos tributários discutidos 
judicialmente.
Com efeito, a pretensão posta no recurso especial é contrária à jurisprudência do 
STJ, a qual firmou entendimento no sentido de que os valores depositados 
judicialmente com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito tributário, em 
conformidade com o artigo 151, inciso II, do CTN, não refogem ao âmbito 
patrimonial do contribuinte; inclusive, no que diz respeito ao acréscimo obtido com 
correção monetária e juros, constituindo-se assim em fato gerador do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido. 
A esse respeito, confiram-se: 

TRIBUTÁRIO – DEPÓSITO JUDICIAL – IMPOSTO DE RENDA – 
CONTRIBUIÇÃO SOBRE O LUCRO LÍQUIDO – INCIDÊNCIA.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de 
que os valores depositados judicialmente com a finalidade de suspender 
a exigibilidade do crédito tributário, em conformidade com o artigo 151, 
inciso II, do CTN, não refogem ao âmbito patrimonial do contribuinte; 
inclusive, no que diz respeito ao acréscimo obtido com correção 
monetária e juros, constituindo-se assim em fato gerador do imposto de 
renda e da contribuição social sobre o lucro líquido.
Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 769.483/RJ, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/05/2008, 
DJe 02/06/2008).
TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO JUDICIAL. 
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IMPOSTO DE RENDA. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. O STJ já firmou o entendimento de que os valores depositados 
judicialmente com a finalidade de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário, a teor do disposto no art. 151, inciso II, do CTN, 
permanecem no âmbito patrimonial do contribuinte até o fim do 
processo judicial inclusive no que diz respeito ao acréscimo obtido com 
correção monetária e juros, constituindo-se assim em fato gerador do 
imposto de renda.
2. Recurso especial improvido. (REsp 514.341/RJ, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/05/2007, DJ 31/05/2007, p. 415).
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEPÓSITO JUDICIAL. 
SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. Os valores depositados judicialmente com o escopo de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário não escapam ao âmbito patrimonial do 
contribuinte, inclusive no que diz respeito ao acréscimo decorrente de 
correção monetária e juros, constituindo-se, portanto, em fato gerador 
do imposto de renda. Precedentes de ambas as Turmas de Direito 
Público deste Sodalício.
2. Recurso especial improvido (REsp 464.570/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/06/2006, DJ 
29/06/2006, p. 171).
TRIBUTÁRIO. LEI Nº 8.541, DE 23.12.92. ARTS. 7º E 8º. 
DEPÓSITO JUDICIAL NÃO É DESPESA DEDUTÍVEL PARA FINS 
DE IMPOSTO DE RENDA. AUSÊNCIA DE QUALQUER 
OBSTÁCULO PARA INGRESSO EM JUÍZO. PRECEDENTES DAS 1ª 
E 2ª TURMAS.
1. O art. 8º, da Lei nº 8.541, de 23/12/1992, ao determinar que os 
depósitos judiciais para suspender a exigibilidade de créditos tributários 
discutidos em juízo não podem ser levados à contabilidade como 
despesas dedutíveis para fins de imposto de renda não ofende a 
qualquer dispositivo constitucional.
2. Não há nas disposições do referido artigo qualquer mensagem que 
acarreta obstáculo ao contribuinte para ingressar em juízo.
3. Não ofende o nosso ordenamento jurídico a vedação contida no art. 
8º, da Lei nº 8.541/92, no sentido de que os depósitos judiciais, 
enquanto depósitos, não podem ser considerados como despesas 
dedutíveis do lucro real apurado para fins de imposto de renda.
4. "Não se encontra eivada de ilegalidade a disposição, constante do art. 
7°, da Lei 8.541/92, determinando que a provisão referente a impostos e 
contribuições não pode ser deduzida como despesas para o fim de 
apuração do lucro real, senão quando cumpridas as obrigações." (REsp 
n° 193084/MT, DJ de 25/02/2002, Rel. Min. MILTON LUIZ PEREIRA)
5. Os depósitos judiciais, não obstante a sua vinculação ao litígio e à 
disposição do Juiz, continuam a integrar o patrimônio do contribuinte, 
bem como os acréscimos de correção monetária e outros acessórios a 
que se tenha direito, até a solução do litígio. Com essa ocorrência o 
depósito voltará a se tornar livre  no patrimônio do contribuinte ou será 
transformado em  renda para o Poder tributante. Nesta hipótese, a partir 
daí, ele deverá ser considerado como despesa dedutível da apuração do 
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lucro real.
6. Recurso não provido (REsp 177.734/PR, Rel. Ministro JOSÉ 
DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/02/2003, DJ 
10/03/2003, p. 89)

Desse modo, o acórdão a quo está em perfeita consonância com a jurisprudência 
deste Tribunal, atraindo, à espécie, a incidência da Súmula 83/STJ, in verbis: "Não se 
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se 
firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

De fato, a jurisprudência desta Corte é assente a respeito da incidência dos tributos sobre 

os juros e correção monetária decorrentes dos depósitos judiciais. Tal orientação não é afastada pela 

alegação de que o depositante não possui disponibilidade dos recursos, que são destinados à Conta 

Única do Tesouro Nacional.

Isso porque, de acordo com os precedentes já citados na decisão agravada, os depósitos 

permanecem sob a disponibilidade da empresa (ainda que apenas disponibilidade jurídica, e não 

econômica), de sorte que continuam a integrar-lhe o patrimônio, tanto que não se admite sua 

dedução para fins de apuração do lucro real a servir de base de cálculo para os tributos ora 

discutidos.

A esse respeito, transcrevo, por oportuno, trecho do voto proferido pela Sra. Ministra 

Eliana Calmon, em recurso especial representativo de controvérsia, no qual se debateu esse tema 

(REsp 1.168.038, REsp 1168038/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, 

julgado em 09/06/2010, DJe 16/06/2010):

[...] Também não tem razão a recorrente quanto ao segundo fundamento, porque os 
depósitos judiciais são valores pertencentes aos depositantes, com um fim 
determinado, não sendo, portanto, tributo pago.
O fato de não mais dispor o depositante das quantias oferecidas e depositadas não 
significa perda da qualidade do bem, que continua tal e qual, com a só transferência 
da disponibilidade para o Poder Judiciário. Daí a restrição contida no art. 8º da Lei n. 
8.541/92.
A característica de ganho efetivo, ligada à disponibilidade econômica ou jurídica, dá 
a exata medida do que se pode afirmar como certo, ou seja, de que o depositante tem 
sobre os valores depositados a disponibilidade jurídica, quando dá ao mesmo a 
função de suspender a exigibilidade de um tributo, exatamente como prevê o art. 43, 
caput do CTN. [..]

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0190913-8 Ag     1.359.761 / SP

Números Origem:  106174820104030000    141294                200103990036512       201003000106176       
9500395665

EM MESA JULGADO: 01/09/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO SCHAHIN S/A E OUTRO
ADVOGADO : ÂNGELA PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPJ/Imposto de Renda de Pessoa Jurídica

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO SCHAHIN S/A E OUTRO
ADVOGADO : ÂNGELA PAES DE BARROS DI FRANCO E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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